
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.651 - SP (2014/0015528-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE 

SÃO PAULO S/A 
ADVOGADO : TATIANA SAYEGH E OUTRO(S)
AGRAVADO : BLACK E DECKER DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ MOREGOLA E SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA DO JUIZ. RAZOABILIDADE. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo, com amparo nos elementos de 
convicção dos autos, procedeu ao juízo de razoabilidade do valor fixado 
a título de honorários advocatícios, no caso dos autos, ao assentar que o 
quantum está de acordo com o tempo exigido para o serviço, a natureza 
e a importância da demanda e o grau de zelo do profissional. 

2. Assim, insuscetível de revisão, em recurso especial, o 
valor arbitrado, porquanto tal providência depende da reavaliação de 
fatos e provas, o que encontra óbice na súmula 7 desta Corte. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de março de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.651 - SP (2014/0015528-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE 

SÃO PAULO S/A 
ADVOGADO : TATIANA SAYEGH E OUTRO(S)
AGRAVADO : BLACK E DECKER DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ MOREGOLA E SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela ELETROPAULO 
METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A, contra decisão de 
minha relatoria que negou provimento ao recurso especial da agravante. 

A ementa da referida decisão guarda o seguinte teor (fl. 485, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. HONORÁRIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO 
JUIZ. RAZOABILIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ".

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deu provimento à apelação 
do recorrido, cujo acórdão possui a seguinte ementa (fl. 430, e-STJ):

"Agravo de instrumento - fase de cumprimento de sentença - 
excesso de execução - impugnação acolhida - honorária 
sucumbencial - alteração da natureza da execução de sentença - 
critérios de fixação dos honorários sucumbenciais não modificados - 
fixação nos termos do art. 20, § 4o do Código de Processo Civil - 
agravo provido, para esse fim."

Reitera a agravante alegação de contrariedade o art. 20, § 3º, do Código 
de Processo Civil, quando o Tribunal de origem arbitrou os honorários advocatícios em 
valor fixo inferior ao percentual mínimo estipulado no referido dispositivo. Alega que não 
se aplica aoo caso o óbice da Súmula 7/STJ, porquanto não pretende o revolvimento do 
arcabouço probatório dos autos.
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Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA DO JUIZ. RAZOABILIDADE. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo, com amparo nos elementos de 
convicção dos autos, procedeu ao juízo de razoabilidade do valor fixado 
a título de honorários advocatícios, no caso dos autos, ao assentar que o 
quantum está de acordo com o tempo exigido para o serviço, a natureza 
e a importância da demanda e o grau de zelo do profissional. 

2. Assim, insuscetível de revisão, em recurso especial, o 
valor arbitrado, porquanto tal providência depende da reavaliação de 
fatos e provas, o que encontra óbice na súmula 7 desta Corte. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece reparos a decisão agravada.

Pleiteia a agravante no caso a revisão do valor arbitrado a título de 
honorários advocatícios.

Conforme assentado na decisão agravada, não comporta conhecimento o 
recurso especial, porquanto, no caso dos autos, o Tribunal a quo, com amparo nos 
elementos de convicção dos autos, procedeu ao juízo de razoabilidade do valor fixado a 
título de honorários advocatícios, ao assentar que o quantum está de acordo com o 
tempo exigido para o serviço, a natureza e a importância da demanda e o grau de zelo 
do profissional. É o que se depreende do seguinte excerto do voto condutor (fls. 
432/433, e-STJ ):

"Na espécie, é de se destacar o grau de zelo do patrono da 
agravada, que buscou respaldar sua impugnação em trabalho 
elaborado por profissional especializado (fls. 234/257).

Ainda, verifica-se que a agravante apresentou resistência ao 
trabalho pericial realizado no bojo da impugnação ao cumprimento 
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de sentença, tendo o perito, inclusive, anotado que "é a terceira 
manifestação deste perito no mesmo sentido, razão pela qual não se 
compreende a insistência da autora em redizer e postular a 
complementação do trabalho técnico" (fls. 313).

Com efeito, tal postura da agravante prolongou o trâmite da 
fase de cumprimento de sentença por cerca de 3 (três) anos (fls. 218 
a 314), aumentando o tempo que o causídico da parte adversa 
dedicou ao feito.

Por fim, necessário considerar, também, a importância da 
causa, que envolve valor superior a R$ 400.000,00 (quatrocentos mil 
reais), se observada a quantia objeto da impugnação da agravada 
(fls. 229/233).

Assim, de acordo com tais parâmetros, é de se considerar 
razoável que se estabeleça, na espécie, a verba honorária 
sucumbencial em R$ 10.000,00 (dez mil reais), corrigidos a partir do 
presente julgamento".

Assim, rever tal entendimento demanda o revolvimento do arcabouço 
probatório dos autos, inviável em recurso especial, dado o óbice do enunciado 7 da 
Súmula desta Corte. De fato, concluir em sentido contrário exigiria o reexame das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pela instância de origem, a quem compete 
amplo juízo de cognição da lide.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade.

EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.

2. Cuida-se originariamente de mandado de segurança 
impetrado pelos embargantes com o intuito de aproveitar crédito 
presumido de ICMS sobre a aquisição de uvas destinadas à 
industrialização nos anos-calendário de 2001 e 2002.

3. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida.
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4. Dessarte, o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus 
argumentos quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

5. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão 
de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, 
provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso concreto.

6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que implica reexame de provas, inviável em sede de recurso especial, 
nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 
pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido."

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013.)

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido".
(AgRg no REsp 1.317.052/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
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9/5/2013.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. A a alteração do acórdão recorrido para se acolher a tese de 
que a impugnação do contribuinte se deu antes da inscrição do 
débito em dívida ativa, bem como modificar a natureza da petição 
apresentada ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, além 
de reconhecer que a mesma não foi protocolada tempestivamente, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência da 
Súmula 7/STJ também impede o exame de dissídio jurisprudencial.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg nos EDcl no REsp 1.358.655/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/4/2013, 
DJe 16/4/2013.)

A agravante não trouxe argumento novo capaz de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do 
provimento ao agravo regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento: 1307452 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2014 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0015528-0 REsp 1.431.651 / SP

Números Origem:  01256377820118260000  12563778201150000  1256377820118260000  3752687  3850957  
5830019984143992

PAUTA: 25/03/2014 JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A
ADVOGADO : TATIANA SAYEGH E OUTRO(S)
RECORRIDO : BLACK E DECKER DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ MOREGOLA E SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A
ADVOGADO : TATIANA SAYEGH E OUTRO(S)
AGRAVADO : BLACK E DECKER DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ MOREGOLA E SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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